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PARECER JURíDICO/PMIiDICOM/2020

PROCESSO N': 003/2020-DL

Exominondo o referido Processo'

consideroções que se seguem'

"DECREI, MUNICIP AL N' 036 I 2020'

D'SPÕE SOBNE ÂS

SAÚIDE PÚBL,CA

HUMANA PEI.O

PROVIDÊNC'ÁS'

Cumpre-nos preliminormente tronscrever ipsis liÍeris os

Decretos Municipois 
"" 

osói2;àô;'ôà'àipio'que disoõe sobre os medidos

emergenciois de soÚ.de'óol-rLt ottorrenie do iniecçoo humono pelo

covrD-19, em especror, ffiõ; * liãitoçõo poro oquisiÇÕo de bens'

serviços e insumos at àúOe' Veiomos o seguir o teor dos referidos

Decretos:

INIERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / MUNICíPIO DE ITAITUBA-PA

ASSUNTo: AaulslÇÃo DE TESTES RAPIDOS PARA uTlLlzAÇÃo Nos PoSTOS

DE sAúDE, HosPITAL MUNiõiàÃi; àrr',rÀrs sEToRES DA sAÚDE DEVIDo A

PANDEMIA DO CORONAViãüS õõúD 
,I9 

PARA ATENDER A DEMANDA DO

;LNDõ úuNtctrel DE sAÚDE DE ITAITUBA'

Vem oo exome deste Procurodor JurÍdico Municipol' o

oresente Processo Ad;i;',tt';ii"o oue t9f9, de controtoçÕo do

iornecedor Eco DIAGNóiiiêÀ' l"ttrü no CNPJ N" 14'633'154/0002'06'

Pessoo Jurídlco ot oi'e'''ü'ií'oJt-' uitonoo otender os necessidodes

do(o) FUNDO MUNICIPAt DE SÀÚôi' tontorme o constonte no Soliciioçoo

de'DesPeso onexo oos outos'

Depreende-se dos outos' pedido de' solicitoÇõo de despeso

ooro execuçõo ao oo1"t"o" 
j"ít";;;;;; odministroiivo' no modolidode

de dispenso de ticitoçaofàí;til;;;; ort 24'^inciso lV' do Lei 8'6661e3'

ffi'J;;;"* o..'àtoi ú'nit'poit n"s 03ó/2020 e05612020'

Consto Despocho do setor competente' o quol informo

quonlo à previsôo de despeso no progromoçõo orçomentorio Exercício

2020 Atividode: rorr'rõiãziõoa'z'oel - MANuTENÇÃo DA SEcRETARIA

MUNICIPAT DE SAÚDE; ü,0.ãó'* - MAIERIAL DE CONSUMO;3'390'30'99

. OUIROS MAIERIAIS DE CONSUMO'

forom tecidos os

MEDIDÁS EMERGENCIA'S DE

DECORRENIE on llrrcçÃ
covlD-lg E DA



O Prefeito Municipol de lloilÚbo VA|./,',.TR

CI,MACO DE AGUIAR, no uso de suos

otribuiçÕes consÍilucionois e de ocordo com os

ortigoi g", xvl-b, 49, vll e 87. tlt do Lei orgônico

MuniciPol;

CON§,DERÁNDO o disposto no Lei Federol n"

13.979 de 0ó de fevereto de 2020 gue dispõe

sobre os medidos de enfrenlomenlo do

em"rgencio PÚblico de im2oÍlôncio

rnfernãc;onot ao coronovírus' responsóvel peio

surto de 2019:

CONS,DERANDO o Porlorío Federoln" 188 de 03

J" f"r"r"iro de 2020 que dectoro emergêncio

em soÚde pÚblic o decotrenle do COVID-\9;

CONS,DERÁNDo 05 esÍudos cienlíficos e

estotísiicos recenÍes demonslrondo o eficócio

dos medidos de ofos'ornenio socio' precoce e

preuençõo poro contençõo do disseminoÇõo

do COVID-\9:

DECREÍÂ:

An. P O Município de ttoÍlubo resolve odolor medidos pora enfrentomenÍo do

emergêncio de soÚde pÚblic o' at i*pom""io inlemocionol' decorÍenle do CovlD-19'

no ômbilo de suo circunscnÇõo' definidos nos termos desle Decrêto'

Ad. 2" poro enfrenromenro do emêrgêncio de soúde púbtico de impodôncio

íntemocionol decotente at'cáiro-iç' ã secrelorio MÚnicípot de soÚde publicoró o

ptono deconlingêncio o ""ãg'iao 
pelos cidodõos e órgõos municipois'

Arf. 3" Como me dido individuot recomendo-se que pocllles com sinlomos respirotórios

figuem restrifos oo domicílioe gue pessoos idosos e pocientes de doenços crônicos e

respiroÍórios evilem suo circulrçõo em ombien'es com oglomeroçÔo de pessoos'

AÍr. 4. Ficom suspensos os evenlos governomentois, esportivos, de lozer' orÍísficos'

cullurois, ocodêmicos' políticos' cienfíficos' comerciois' reíigioso§ e ouiros com

concentroçõode pêssoot át"''ttto áo"nts ou fechodos' independentes do nÚmero

de porticiponles.

Art. 5. FiCOm suspensos os oÍívidodes esporfivos ocodemios e escolinhos de ÍreinomenÍo

públicos e pnVodos ocodemios oo or lívre' bem corno oÍividodes reolizodas em

ossocioçôes e entidodes privodos'

oindo, no ômbilo do Município' os otividodes com grupos de

;;;;;t de oficinos de fomílios' serviços de convivêncio eNl. ô' Ficom suspensos

idosos, clube de mÔe§'

brt olecim e nt o de vínc ulos'
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Porogrofo Único' lnsiituiÇÕes de longo permonêncio de idosos' devem restingir v

exÍernos, olém de oaoto' p'ololorã' ãt n;dtnt dos profissionois e ombienÍes'

.oÃo o o","..nto dos sintomóÍicos respirofórios'

Nt. 7" osserviços de olimenÍoÇõo, Íois como resÍ:Ur1?tes e lonchonefe, deverõo

odoÍor os seguintes medioos dJí'""nçao poto conler o dissemínoÇôo do COVID 19:

| - Disponibilizor ólcool gel 70% no entrododo estobelecime nto poro uso dos clienÍes;

ll - Observor, no orgonizoÇõode suos mesos' o distôncio mínimo de um melro e meio

enÍre eios;

lll - Aumenlor frequêncio de higienizoçõo de superfícies;

lV - Monter venÍilodos ombienÍes de uso dos clienles'

Arr. g. Ficomsuspensos os ouros presenciois nos esroberecimenÍos de ensino do rede

púbtico municipot " 
po'ti"utii' àí"ii at dio 23 (vinte e lrês)' segundoJeiro'

Arf. 9É No hipótese específico de oumenlo injustif'|codo de preços de produlos de

comboÍe e proteçôo oo cõi}l'tc'seró cossodo' como medido coulelor previslo no

pqrásrofo úníco, do 'n' 
íi""oá"'"t íelá"*t n 8'0.781'ts9o' códiso de Defeso do

consumidot o A(oróo" "í'i""ãnio 
ãos estooelec;menlos que incoÍerem em tol

prático, oque deve ser pre'ã'"'" t-U"todo pelo PRoCoN Municipol'

Porogrofo Único' A penolidade prescilo no copul deste orÍigo seró ímposlo sem

.Áoárgo de ou,ros previslos no 
'egisloÇôo'

Art. I0 Serõo suspensos os olendimenios presenciois do AdministroÇ õo Municipol'

excetuondo-se oqueres consiJeioJol to,.no 
"*"ncioit 

dispensondo-se os servidores:

oJ com ó0 onos ou mois;

b/ servidores ímunodeprimidos' com opresenloÇõo de ofeslodo médico ou loudo;

c) que opresentom doenÇos respirotóríos crônicos' com opresentoçôo olesÍodo

-*eàio 
o, nuao junto ô Dtrelotio de Recursos Humonos;

dJ gue opresentem sinÍomos de losse seco' dor de gorgonlo' miolgia' cefoleio e

proslroçõoe Ootimenfo ooiãos no'ois' índependente de otestodo médico;

e) que coabilomcom idosos ou com pessoos que opresenlom doênços crônicos; e'

t) que vioiorom ou coobitamcom pessoos qu e viojorom nos ÚlÍimos l5 (quinze) dios'

Arf. I I os serviços e otivrdodes possíveis de serem reolhodos olrovés de lrome offce

deverõo ser definidos pelo secreÍório Municipol

Att.lz Aspessoos físicos e jundicos deverÔo sujeifor*e oo cumpimenlo dos medidos

previslos neste DecreÍo L'o '"' descumpn'mento ocotetoró responsobilizoÇõo' no§

e

2

ê
lermos PrevisÍos em Lei.
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N1.14 Os rerminoís de possogeiros feneslres ou Aquovióios deverõo envior à SecreÍorio
Municipol de Soúde relotôio contendo o procedêncio dos possogeiros que
desemborcorem no Município de ltoitubo, poro fíns de oveiguoçõo e mêdidos
prevenÍivos.

Art. 15 As medidos previsÍos nesle Decrelo poderõo ser reovoliodos o quolquer

momento, de ocordo com o siÍuoÇôo epidemiológico do Município.

Att. 16 As delerminoÇões disposÍos no presenle DecreÍo ocofferõo pelo prazo de 15

(quinze) dias, o contor do dio 19 de morço de 2020.

Gobinele do Prefeito Municipol de ltoítubo, EsÍodo do Porá, em 19 de
morço de 2020
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tueleito Municipot

Ronny Vonn Co êo de Frcilos

SecreÍórío Municipol de Admínislroçõo

to
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Regislrodo no SecreÍorio Municipol de Adminislroçõo, publicodo no Diório Oficiol do
MunicípiolJornol Oficíol Eletrônico dos Municpios do EsÍodo do Poró, Portol

Íronsporêncio do Municípío e por ofixoÇõo no locol de costurne, no doto supro."

" pEc,aHÍo MUNÍC'P AL rf 0 56 t 2020.

D'SPÕE SOERE ÁS MED'DÁS EAIERGENC'ÁIS DE

iAÚDE PÚBLI3A DECoRRENrE DÁ ,NFECçÃO

HUMANA PELO COV'D.|g E DÁ OUÍRÁS

PROY'DÊNC'ÁS.

O Pref eito Municipal de llailubo VAllúlR

CLIMACO DE AGU,,AR, no uso de suos

olnbuiÇões consÍíÍucionois e de ocordo com os

ortigos 9", Xvl-b. 49, Vll e 87, lll do Lei Orgônica

Municipol;

CONSTDERÁNDO o disposlo no Lei Federol no

13.979 de 06 de f evereiro de 2020, que dispõe

sobre os medidos de enfrentomento do

emergêncio público de importôncio

internocionol do COVID-\?, responsóvel pe/o

surto de 2019:
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CONSTDERÁNDO, os Íerrnos do DecreÍo

Estoduol n" ó09, de 16/03/2020.jtr
.lr

DECREIA:

Ãrt. l' o Município de rtoffubo reso/ve odoÍor mêdidos pora enfrentomento do
ernergêncio de soúde públíco, de imporlôncio ínternocionol, deconenle do CovlD-19,
no ômbito de suo circunscriçõo, definidos nos Íermos desÍe Decreto.

I - o licenciomento e/ou outorizoçõo poro evenÍos, reuniões, monifesÍoÇõe, coneofos
e/ou posseoÍot de coróter púbríco ou prívodo e de quorquer espécie, como disposto
com oudiêncío mojor ou íguol a t00 (cem)pessoos,.

ll - o ogendamenÍo de novos evenfos promovídos ou opoiodos pero poder Execufivo
Municípol, oindo que foro do prozo mencionodo no copul desÍe orfigo, enquonto
esliver vigenÍe o presenle Decreto;

/i/ - o concessôo e o gozo de féios, ricenÇo-prêmio ou ricenço poro trotor de inleresses
porticulores nos órgõos e enridodes do óreo de soúde ou de quotquer outro setor
esfroÍégico poro confençõo do pondemio, conforme decisôo fundomentodo do
SecreÍório M uniopol de Soúde;

lv - todos os prozos dos processos odmínistrotívos, no ômbito do Admínistroçdo púbtico
Municipol, incluso os de noturezo disciptinor;

V - o contor de 05 de obril de 2020, o tronspoie oéreo corn pouso no oeropodo
municipdl, oiundos de óreas endêmicos de ourros Esfodo' desÍocodomenÍe do esÍodo
do Arnozonos ê s uo copitot Monous;

§ I'- O previsÍo no inciso V nÕo ímpede o lronsporÍe dê corgos.

§ 2' - Oconendo o chegodo pessoos de regiôes disposÍos no inciso V, esros deverôo
cumpir prozo de isolomenÍo socio, pelo período de 14 (quoto.,e) dios, sendo
ocomponhodos pêíos Íécnicos vig ôncío Epidemiorogíco do Munícípio de rtoitubo;

Árf' 3'Nos oÍendimenÍos presenciois do Administraçõo Municipor, ficorn dispensodos os
servidores públicos municipoís que oÍenderern os segu,nÍes requisilos

o) com ô0 onos ou moi' exceÍo os profissíonois d o óreo de soúde;

Arl.2o Fico suspenso, pe/o período de vigêncío do decreto, o seguinle:

r\z
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bJ servidores imunodeprimídos' com opresentoÇôo de oteslodo médico ou loudo:

c) gue opresenÍom doenÇos respiroÍórios crônicot com opresenÍoçÕo oÍesÍodo

médíco ou loudo ivnto ô SecreÍorio Conespondente:

d,l gue opresenlem sinlomos de tosse seco' dor de gorgonto' miotgio' cefoleio e

prosÍroÇÕo e bolimento dos osos nosois' independenle de olestodo médico:

eJ gue coobitom com idosos ou com pessoos gue opresenÍom doenços crônicos; e'

f) que vioiorom ou coobilomcom pessoos qu e vioiorom nos Últimos l5 (guinze) dios'

PorogrofoÚníco: Todos os cosos enquodrodos no Art' 3'' deverõo ser comunicodos ô

Diretorio de Recursos Hurnonos'

Arr.4" osserviÇos e otividodes possíveis de serem reorizodos oÍrovés de home office'

deverõo ser detinidos pelo Secre tário Municipol'

Arr.5" As oulOs dOs escoros do rede púbrico municipot de ensino fcom suspensos olé o

dio 15 de obril de 2020'

Art. ó" Respeitodos os orribuiçÕes do Agêncio Noc ionor de vigirôncio sonitório íANVlsA]'

o SecreÍorio Municipot deSoÚde íSEMSA/ devero odolor medidos complemenlores de

conÍrolesoniÍórionosporfo'oeroporfos,terminojsrodovióriosehidroviónosdoMUnícípio

Art,7o segUindoos djreÍn?es dos MinistéÍios do./Us,iço e SeguronÇo PÚblico e do SoÚde,

todo cídodôo que odentror no Terilóio do Municípío de ttoilubo' provenienÍe do

exleior ou de locolonde hojo cosos con'irmodos de lronsmissõo sustentodo do COVID'

19, deveúseguir os proÍocolos indicodos' que recomendom isolomenÍo domicilior de

no mínimo de l1 (quotorze) dios'

Parógrofo Único. O descumprimenÍo do reierido medido oconetoró o

responsobilizoÇõ o cívit, odministrolivo e penol do ogente infrotor' nos lermos do PorÍorio

lnterminisleiol no 5, de 17 de morço de 2020'

ArÍ. 8" Os prestodores, pÚbl'cos ou privodos' bern como os estobelecimenÍos comerciois

nôo ofelodos pe,o presenle Decreto' ou por normotivo Esloduol ou Federol' ficom

obrigodos o:

de ltoitubo.

sobõo, Poro os coloborodores;

I - disponibitizoÍ máscoro, olcoot 7P"ou' no suo folto' disponibitizor pios com OOuo 
7f\\



tt - o higienizor boncos, pisot conimões e demois óreos de uso comum com desinfelonle

hipoclorito de sódio ou oguo sonitoio' contorme indicoÇõo o ser exorodo pelo

Vígitôncia Epidemiotógico Municipol;

An.g.AcomerciolizoÇõodoólcool7o",noMÚnicípiodeltaituboficolimitodoo3ítrês]

presenciol, o lim de evilor o oglomeroçÕo de pessoos ern suos ogencros'

Art. I I Os eslobelecimentos comerciois deverõo orgonizor filos poro otendimenlo'

ocesso ou pogo menlo, de formoque os pessoos fiquem o pelo menos Lsm de distôncio

unidodes Por consumidor'

Nl. tO Fico recomendodo à rede boncário'

propogondo poro es!ímulo o utilizoçõo de

ono

19, dos seguinles cursos:

público e Pnvodo, gue invisio em

meios ollernotivos oo oiendimento

umos dos ourros

Porógrofo Único: Os estobelecimenÍos comerciois deverõo orienlor os coloborodores e

clíentesoodotoremmedidosdeseguronçoehigienecomumotodos,comousode

moscoros, ólcoolgel ou higienizoçõo periodico dos mõos com óguo e sobõo'

ê
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Art. t3 A secrerorio Municípot de SoÚde poderó determinor o rctorno de servidores

municipois cedidos, corn oU 
'em 

ônus, o refendo posto, quondo o profissiono, for

essenciol oos trobolhos de cornbote o COVID'I9'

Att. l4 AsecreÍorio Municipol de SoÚde poderó solicilor servidores de oulros poslos' no

ômbiro do odministroçõo pÚbtico municipot' quondo o tormoçõo ou conhecimenlo

lécnico do servidor for fundomentoloos irobolhos de combole o COVID-\9' sern gue

isso gere ocréscimo ou diminuiçõo dos VencimenÍo s, pelo período de vigêncio do

presenle Decrelo.

Art 15 Fico o SecreÍó río Municipot desoÚde outorizodo o receber esludonles do ÚlÍimo

, em coróter votuntóno, poro de'senvolvimenÍo dos 
'robolhos 

de comboie o COVI

\l
o)
b)
c)
d)
e)
f)

ServíÇo Socio,;
Eiologio;
Biomedicino;
Educoçõo FÍsico;
Enfermogem:
Formócio;

Ns êJ-
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Fisioleropio e Teropio Ocupocionol;

tonooudiologio:
Medicino;
Medicino Yeleinóio:
NuÍriÇÕo;
Odontologio:
Psicologio;
Técnicos em Rodio'ogio;
Iécnico em Enf ermogem

t)
s)
h)
i)

i)
k)
t)

m)
n,f

o)

Nl. ló ticom reeslobelecidos os h oróios do comércio tocol' so'vo 05 restriÇões impo

pelo Decrelo Estoduol n' 60912020'

Art. 17 Asdelerminoções disposÍos no presenÍe Decreto ocorÍerõo pelo prozo de 15

Guinze) dios,o contor do dio 04 de obril de 2020'

Arf.l8 Este Decreto enlro em vigor nodoto de suo pub'licoÇôo e poderó ser revisto o

quolquer tempo' de ocordo com o evoluçõo epidemiologico do COVID-I9 no

M unicíPio de lloilubo'

GobíneÍe do ?rclelloÂiunicipol de lfoilubo' Esíodo do Potá' em 04 de

VAwi/RCLITTACO DE AGUIAR

Prefeito MuniciPol

vontoioso.

de existirem
Sendo ossim, o legislodor Constituinte odmitiu o Possibilidod

Registrodo no secretorio Municipor de ÁdminislroÇÕ o, publicodo no Diorio oticial do

Município lJomo! Oficiol Elelrônico dos Municípios do Eslodo do Poró' Portol

Ironsporêncio d o Município e por ofixoçdono locol de costurne' no doto supro"'

Eslobelece o ort' 37' inciso XXl" do Corto Mogno' o

obrisotoriedode de't"oli'IàaJ'-oà..-óto131t"nto licitotório poro

controloÇões teitos perJ eãàer PÚblico' poro controtor serviços' ou

odquirir produtos, ou o'oã'iJ'1"t"*iãá' ít t"tonto' o próprio dispositivo

constitucionol ,.tonnttJã t'iircntiá d9 exgee-óes à regro oo efetuor o

ressolvo dos cosos 
"tp'.túç;â;;;ã'ÉEtr"çao'-quois 

seiom o di§oenso e

o inerioibllidode de licilocoo'

Esso obrigotoriedode de licitor fundo-se em dois ospecÍos

bosilores. o primeiro é t"d;ããÉ"Éài urn Írolomento iquolitório entre

os interessodo, t* tont'ãti tã"1à''" de reolizoÇôo do princípio do

imoessoolidod", ao i'ont|io ããà morofiaode; e o sequndo revelo-se no

propósito do Poder eOOÍco Ae olconçor o proposto que lhe seio mols

slos

cosos em que o licitoçõo Poderó deixor de ser reolizodo

obrit de 2020.



outorizondo o Administroçôo PÚblico o celebror, de formo discricionóriq,

controloções direlos sem o concretizoçõo de certome licitotório'

Poro se chegor o umo conclusôo bolizodo e seguro sobre o

questôo, devem-se onoli-rot o Legisloçôo Federol e posições doutrinórios

iãOo o controloçôo direto com o Adminiskoçõo PÚblico'

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8'666193 (Lei de

Licitoçôes e controtos) em seu orligo 24, iiem lV' in verbis;

" Art. 24. É dispensóvel o Ucifoçõo:
(........)
iY -- not cosos de ernergêncio ou de

colomidode púbrico, quondo cotocterizodo
uroêncio de olendimenlo de slÍuoçôo gue

po-sso ocosionot pteiuízos ou compromeÍer o

s"ouronco de pêstoos, obros' serviços'

eg-uipomentos ê ourÍos bens, pÚblicos ou

ooicutores, e somenl'e Poro os bens

necessórlos oo olendimenÍo do siluoçtio

emergenclol ou co,oíttiloso e poro os porc9'.o§

de oÉos e servlçor gue postom §er concluídos

no uob máximo de 120 dios consecuíivos e

iitntenuptos, conlodos do oconêncio do

emeqêncio ou colomidode, vedodo o

p,ronõggçao dos respeclivos conlrotos"' (griÍo

nosso)."

Ív9
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O que se verifico nesse ortigo do Lei é um coso de exceçoo

em que o Administroçôo PÚblico pode controtor diretomente sem que

hojo necessidode de reolizoçõo de um processo licitotório' ocorrendo Ô

dispenso de licitoçÕo.

Do exposto, pode-se chegor o umoconclusôo fundomentol

no sentido de que o licitoçõo otendé o duos finolidodes essenciois. A

;;;i;;;"ú; é permitir que o Poder PÚblico posso escolher' dentre os

ã.p"tüt ãó*sentodos, quol é o mois vontojoso oo interesse pÚblico' De

ouko lodo, presto-se o' permitir oos cidodõos' em iguoldode de

ãá"áiçáát e sem privilégios, usufruir d^o sey direito de porticipor dos

.ánidtor que o Poáer púótico celebro. Com isso, evilo-se que os ogenies

óúuti.or, iozendo uso inodequodo do móquino odministrotivo'

obtenhom, poro si ou poro outiem, vontogem ilícilo deconente do

.ã1.üroçao de controtos odminisirotivos, em evidente prejuízo poro o res

público.

Iodovio, existem cerios situoções em que o Administrodor

Público, emboro podenáo reolizor o processo de licitoçõo' em virtude do

e1;stêncio de deierminodos situoçôes, poderó dispensor o reolizoçôo do

.árfo.u (discricionoriedode), como sôo os cosos previstos 
"? 

ot-?1.1?^,--.-

Lei 8.666ig3, sôo os hipoteses denominodos de licitoÇÕo dlspensovel'â\\

\,



Noutros cosos, o odministrodor se encontroró dionte de situoções, oro

moteriois, oro lurídicos, que o impossibilitorôo de reolizor o licitoçõo'

como nos cosos previslos no ort. 25 do mesmo lei' sõo os hipóteses

denominodos de inexigibilidode de licitoçõo'

Vê-se, portonto, que o legisloçôo fixo hipoteses de exceÇôo

à regro, oferecendo umo morgem de oçôo oo odministrodor' diz-se

entôó que o Administroçôo Público possui discricionoriedode poro

iántrotor por inexigibilidodê de licitoçôo poro os cqsos expostos' Significo

que o poder públicã oge de ocordo com o conveniêncio e oportunidode

do situoÇôo, contudo sem ferir o ordenomenlo iurídico' umo vez que

ãr.nór" ào* ot princÍpios gerois do Adminisiroçôo PÚblico' notodomente

o do legolidode e eficiêncio.

Poro melhor explicitor nossos orgumentos vejomos. g 
-q-ue

oenso o Professor MARÇAL JUSTEM FILHO em suo obro "COMENTARIOS A

irt or trcrnÇÃo e coúrnnTos ADMINlsTRATlvos, 8" Ed' p' 238:

"Todos os romos do Dteilo contêm regros

especÍficos o proposito de siluoÇÕes

emergencioís. No DireiÍo PÚblico, é oindo

moioi o relevôncio do fenômeno. IroÍo-se de

monifestoçôo do insÍiluÍo do "necessidode"'
Nele esrÕo obrongidos iodos essos siluoÇões

de excepciono tidodes, coroclenzodos pelo

onormotidodes. A necessidode relroio-§e no

existêncio de siÍuoçÕo f ótico onde hó
polenciot de dono coso seiom oplicodos os

regros podrõo."

OE
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Com bose nos informoçóes conslontes nos outos do Processo

Administrotivo n'003/2020 - DL, hó o necessidode de oquisiçõo de teste.s

rOpiOos poro utilizoçõo nos posÍos de soÚde, hospitol municipol e demois

,"io,., do soúde devido o pondemio do Coronovírus COVID - 19. poro

otender o Fundo Municipol de soÚde de ltoitubo/PA, e que o oqulslçoo

destes testes (medicomentos) é imprescindÍvel poro o coniinuidode dos

otividodes desenvolvidos pelo secretorio Municipol de soÚde (SEMSA),

nà sentiOo de gorontir soüde pÚbllco q todos os munícipes' conforme

relolo o justificátivo ocosiodo os fls. 03/05 do lovro do Sr. Secretório

Municipoi de Soúde ADRIANo DE AGUIAR CouTlNHo'

Dionte do exposto é de extremo necessidode o oquisiçõo de

testes rópidos poro otender o demondo do fundo ocimo referido'

ficondo ossim evidenciodo e configurondo neste coso, umo situoçôo de

urgêncioquedeocordocomoLein.s666/93emseuAr1.24.|ncisolV.

O intuito do dispenso de liciioçõo estó cloro e configurodç

no ort. 24, lV, pois viso dor celeridode o regulorizoçõo do estodo dP\..--\

urgêncio em regulorizor umo situoçôo que nôo pode esperor 6econer d§
v'



ü e I,

o
prozos de um processo licitotório normol, visto o objeiivo é o busco d
ogilidode no resiobelecimento do ordem dos serviços o serem prestodo S

de ltoitubo/PA.

Poro que o respeito Ô ordem lurídico e oo princípio do
legolidode sejom cumpridos, percebe-se nos outos do processo

oàminisirotivo que foi reolizodo umo coleto de preços. junto oo mercodo,
com o objetivo de verificor quol o preço juslo, ou sejo, verificor quol o
preço proticodo no compro. Forom convidodos três empresos: ECO

brlôHósrrcl, inscrilo no CNPJ N" 14.ó33.154/0002-0ó, com volor de R§'

51.999.8ó (clnquenlo e um mil, novecenlos e novenlq e nove reois e

oilenlo e seis cenlovos), PRó SAÚDE DISIRIBUIDORA, inscrito no CNPJ No

21 .297 .758tOO0l-03, com volor de Rs-s8.000,00 (oilenlo e oilo mil reois) e

ECUSIOMTZE CONSUTTORIA EM SOTTWARE LTDA-ME (PORTAL DE COMPRAS

PÚBLICAS), inscrito no CNPJ No 09.397.355i0001-30, com volor de R§-

52.800,00 (clnquento e dois mil e oilocenlos reois) poro porticipor do

coleto de preÇos, onde, de umo moneiro simples é possível verificor que

o controtoçõo oconeró pelo preço.lusto de mercodo.

É interessonte ocrescentor que ogindo ossim, é importonte se

respoldor, demonstrondo que esto controtoçõo nôo é orbitrÓrio, mos sim,

umo licitoçôo simplificodo de foto, porém nõo deixondo ossim de ser

umo dos ioses do procedimento odminiskotivo, conforme justificotivo

conslonte no Termo de Referêncio.

Considerondo que o oberturo de um processo licitotório poro

o controtoçôo de reíerido compro demondo lempo, e que poderó

ocosionor pie.iuízos ineporóveis no ondomento dos oiividodes cotidionos

e rotineiros dos deportomentos e progromos desenvolvidos pelo Fundo

Municipol de Soúde;

Consrderondo que tol foto corocterizo situoçõo
emergenciol, que ensejo o controtoçôo direto do compro em tese, com
o máximo urgêncio, como formo de gorontir o indispensóvel

fornecimento de testes rópidos, possibilitondo que um coos nõo se

estobeleÇo noquelo Secretorio Municipol de SoÚde;

Consrderondo que é impossível poro o Município, em rozôo

do prozo, como ocimo jó demonstrodo, reolizor umo liciloçôo em tempo
o ocudir os necessidodes de fornecimento de testes rópidos o secretórlo
Municipol de SoÚde;

à populoçôo, buscondo ossim minimizor os donos que o coletividode
posso ter com o folto de iestes rópidos no Secretorio Municipol de SoÚde

Consid oindo que o gestor nõo pode se omitir em

tomor todos qs medidos cobíveis e legois, de modo o gorontir o direito
sogrodo o soúde público.
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ArozôodeescolhodoFornecedorocimoidentificododeu-
se em rozÕo de orçomentos previomente feitos' optondo pelo menor

preço entre eles.

Possomos o oPresentor os rozôes poro o conÍrotoçôo direio

por dispenso de licitoçõo, do compro, opresentondo os necessÓrios

fundomentos fótico-legois, umo vez que entendemos ser esto umo

situoçõo emergenciol, onde nôo serio toleróvel o folto de oçÕo (omissoo)

desle Poder Executivo MuniciPol.

D RAZÔ DA cotH DO roRNECE R

DOV ALOR DA co ATAC o

Monifesto -se tombém fovoróvel à oquisiçõo de TESTES

RAPIDOS (COVID -19) no vqlor de R§-51.999,8ó (clnquenlo e um mll.

novecenlog e novenlo e nove reois e oilenlo e seis cenlovos), Por tere

opresentodo proposto mois vontoioso poro o Admlnistroçôo.

É o porecer, sub censuro.

O volortotol do Conlrotoçõo Emergenciol do compro ocimo

mencionodos serÓ de R$-51.999,86 (cinquento e um mil' novecentos e

novento e nove reois e oitento e seis centovos)' com o empreso ECO

oiÀóNOSíCl, inscrito noCNPJ N" l4'ó33'154/OOO2-Oó' com volor de R§'

51.999,8ó (clnquento e um mil. novecenlos e novento ê nove reqls e

ànenh e seis cenlovos). Ressoltomos, oindo' que o volor estó dentro do

volor de mercodo, conforme orçomentos em onexo'

Nesse sentido, coroclerizodo estÓ o urgêncio dq

controtoçõo, hojo visto que o reolizoçôo de um ceriome licitotorio poro

ããntràtoàao, demondorio um determinodo tempo que inviobilizon-o uTo

áóiàã áLt.iivo otuoÇôo odministrotivo que resultosse no reduÇôo dos

rislos ocimo elencodos. Este Procurodor Jurídico entende serem

ólãrir"át os orgumenlos constontes nos Autos' Assim' tol oquisiçõo esto

jusfificodo, conJorm" possibilito o orl' 24, lV' do Lei n" 8'óóó193 e os

becretos Municipois nos 03ó/2020 e 05612020'

Assim sendo, de posse dos documentos que instruem este e

hovendo o previsõo legà|, entende esle Procurodor Jurídico' que é

Jüpánsara no formo do-ortigo 24, lV do Lei 8 '66ô193' com o suo devido

pubri.oçao o despeso o oqúitiçôo de TESTES.RAPIDoS (covlD-19) poro

ãtendeios necessidodes do SEMSA do Município de ltoitubo/PA'

ITAITUBA - PA, ló de Abril de 2020.
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